
3º caderno • www.diariodenoticias.com.brPÁGINA 14 • SÃO PAULO,TERÇA-FEIRA, 08 DE ABRIL DE 2025

C
er

ti昀椀
ca

do
 p

or
  I

B
IC

T-
 C

en
tro

 B
ra

si
le

iro
 d

o 
IS

SN
 d

e 
nº

 2
67

5-
66

76

C
er

ti昀椀
ca

do
 p

or
  I

B
IC

T-
 C

en
tro

 B
ra

si
le

iro
 d

o 
IS

SN
 d

e 
nº

 2
67

5-
66

76

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa  
Diário de No琀cias em seu site de no琀cias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A auten琀椀cidade deste documento  
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link  
h琀琀ps://publilegal.diariodeno琀椀cias.com.br/

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que ins琀椀tui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.

TRANSMISSORA SERTANEJA DE ELETRECIDADE S.A. - CNPJ/MF nº 26.885.182/0001-19

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da Transmissora Sertaneja de Eletricidade S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Transmissora Sertaneja de Eletricidade S.A. (Companhia), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas de-
monstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 

é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 

às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 26 de março de 2025.
ERNST & YOUNG Ricardo Gomes Leite
Auditores Independentes S/S Ltda. Contador
CRC SP-015199/F CRC RJ-107146/O

31/12/2024 31/12/2023
2024..................................................................................................................................... – 43.996
2025..................................................................................................................................... 47.105 44.739
2026..................................................................................................................................... 48.663 49.803
Após 2026 ........................................................................................................................... 900.743 853.582
Total .................................................................................................................................... 996.511 992.120
13. Impostos Diferidos: 13.1. PIS e COFINS diferidos: O diferimento do PIS e da COFINS é relativo às receitas de 
implementação da infraestrutura e remuneração do ativo da concessão apurada sobre o Ativo de contrato da conces-
são e registrado conforme competência contábil. Os montantes refletem os efeitos fiscais diferidos do PIS e da CO-
FINS na aplicação dos procedimentos contábeis relacionados ao CPC 47 - Receita de Contrato com Clientes.

31/12/2024 Movimentação 31/12/2023 Movimentação 31/12/2022
PIS diferido ......................................... 35.007 1.016 33.991 558 33.433
COFINS diferido ................................. 161.245 4.682 156.563 2.566 153.997
Total .................................................... 196.252 5.698 190.554 3.124 187.430
13.2. Imposto de renda e contribuição diferido

31/12/2024 Movimentação 31/12/2023 Movimentação Total 31/12/2022
Ativo/passivo
Prejuízo fiscal/Base negativa............ (5.200) 390 (5.590) (245) (5.345)
Lucro diferido da construção ............ 11.499 (315) 11.814 (102) 11.916
Receita de ativo financeiro/AVP ....... 133.056 26.721 106.335 20.481 85.854
Ajuste IFRS 15/CPC 47 .................... 185.365 1.461 183.904 963 182.941
Outras provisões .............................. (4.980) (3.917) (1.063) (1.063)
Total não circulante ........................ 319.740 24.340 295.400 20.034 275.366
Detalhamento 
 do não circulante 31/12/2024 31/12/2023
Ativo .................................................. (5.200) (5.590)
Passivo ............................................. 324.940 300.990
Total ativo/passivo diferidos.......... 319.740 295.400
A Companhia avalia que não há riscos de não recuperação dos saldos constituídos a título de imposto de renda e 
contribuição social diferidos, conforme estimativas existentes de lucros tributáveis futuros. Com base no plano de 
negócios da Companhia, é estimado que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados conforme demonstrado abai-
xo:
Períodos 31/12/2024 31/12/2023
2024..................................................................................................................................... – 3.990
2025..................................................................................................................................... 3.165 1.600
2026..................................................................................................................................... 2.035 –
Total .................................................................................................................................... 5.200 5.590
14. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 o capital social subscrito é de R$206.501.000 di-
vidido em 206.501.000 ações ordinárias, sem valor nominal. O capital social da Companhia é composto como se segue:

31/12/2024 31/12/2023

Quotistas Qnt. ações %
Valor 

(em reais) Qnt. ações %
Valor 

(em reais)
Brasil Energia Fundo de Investimentos 

em Participações Multiestratégia ...... 165.200.800 80% 165.200.800 165.200.800 80% 165.200.800
Quantum Participações S.A. ................ 41.300.200 20% 41.300.200 41.300.2000 20% 41.300.2000
Total ..................................................... 206.501.000 100% 206.501.000 206.501.000 100% 206.501.000
b) Política de dividendos: Aos acionistas é garantido estatutariamente um dividendo mínimo obrigatório 25% do lucro 
líquido após a destinação para reserva legal, calculado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. A Companhia 
poderá, a critério da Administração, pagar juros sobre capital próprio, cujo valor líquido será imputado aos dividendos 
mínimos obrigatórios, conforme previsto no artigo 9º da Lei. 9.249/95. Os juros sobre capital próprio são calculados 
com base no saldo do patrimônio líquido, limitado à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP. 
O efetivo pagamento ou crédito dos juros sobre capital próprio fica condicionado a existência de lucros (lucro líquido 
do exercício após a dedução da contribuição social sobre o lucro líquido e antes da dedução da provisão para o im-
posto de renda), computados antes da dedução dos juros sobre capital próprio, ou de lucros acumulados e reservas 
de lucros em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados. Os juros sobre 
capital próprio foram deliberados sobre o lucro líquido do período através das Assembleias Gerais Extraordinárias 
(AGE) nas seguintes datas e valores:
Data Descrição Valor
31/01/2024 AGE Deliberação JSCP 3.482
29/02/2024 AGE Deliberação JSCP 3.239
28/03/2024 AGE Deliberação JSCP 3.440
30/04/2024 AGE Deliberação JSCP 3.335
31/05/2024 AGE Deliberação JSCP 3.417
28/06/2024 AGE Deliberação JSCP 3.283
31/07/2024 AGE Deliberação JSCP 3.489
30/08/2024 AGE Deliberação JSCP 3.467
30/09/2024 AGE Deliberação JSCP 3.331
31/10/2024 AGE Deliberação JSCP 3.655
29/11/2024 AGE Deliberação JSCP 3.496
30/12/2024 AGE Deliberação JSCP 3.445
Total 41.079
Os dividendos foram deliberados de acordos com as Assembleias Gerais Extraordinárias nas seguintes datas e va-
lores:
Data Descrição Valor
24/04/2024 AGO Deliberação Dividendos Sobre o lucro 8.301
30/04/2024 AGE Deliberação Dividendos Sobre a reserva de lucro 1.704
12/12/2024 AGE Deliberação Dividendos Sobre a reserva de lucro 35.861
Total ......... 45.866
Os juros sobre capital próprio foram pagos a título de dividendos mínimos obrigatórios nas seguintes datas e valores:
Data Descrição Valor
30/04/2024 Pagamento de JCP correspondente ao período de 1º de janeiro de 2024 e 30 de abril de 2024 13.496
13/12/2024 Pagamento de JCP correspondente ao período de 1º de maio de 2024 e 30 de novembro de 2024 24.138
Total ......... 37.634
Os dividendos foram pagos nas seguintes datas e valores:
Data Descrição Valor
24/04/2024 Pagamento de dividendos mínimos obrigatórios referente 2023 8.301
30/04/2024 Pagamento de dividendos mediante reserva de lucro 2024 1.704
13/12/2024 Pagamento de dividendos mediante reserva de lucro 2024 35.861
Total ......... 45.866
Abaixo demonstramos a movimentação dos dividendos e juros sobre capital próprio no exercício:

31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício .................................................................................................... 131.650 140.721
(-) Reserva legal .................................................................................................................. (6.583) (7.036)
(-) Reserva de incentivo fiscal ............................................................................................. (11.415) (13.689)
Lucro ajustado ..................................................................................................................... 113.652 119.996
JCP deliberado e pago a título de dividendos mínimos obrigatórios - 25% ........................ 28.413 29.999
JCP complementares deliberados ....................................................................................... 12.666 –
Dividendos e JCP pagos antecipadamente (i) .................................................................... (37.634) (21.698)
Total JCP e dividendos não pagos (i) .................................................................................. 3.445 8.301
(i) O valor provisionado e pago durante o exercício referente aos Juros Sobre Capital Próprio está líquido do IRRF 
relacionado. c) Reserva legal: A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. d) Reserva de incentivos fiscais: Con-
forme laudo constitutivo nº 0092/2023 de reconhecimento do direito ao benefício à redução do IRPJ emitido em 20 
de julho de 2023, foi garantido à Transmissora Sertaneja de Eletricidade S.A. pelo diretor de gestão de fundos e in-
centivos e de investimentos da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, o direito do benefício 
de redução de 75% do imposto de renda e adicionais, calculados com base no lucro da exploração. O período de 
fruição ao direito do benefício fiscal consignado no referido laudo, é de 01 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 
2031. e) Reserva de lucros a realizar: O saldo da reserva de lucros em 31 de dezembro de 2024 se constitui do 
saldo remanescente de lucros acumulados. Os administradores efetuarão a proposta sobre a destinação deste saldo 
em Assembleia Geral. 15. Receita operacional líquida: Segue abaixo a conciliação entre a receita bruta e a receita 
apresentada na demonstração de resultado do exercício:

2024 2023
Remuneração do ativo de contrato .............................................................................................. 274.139 275.768
Receita de O&M .......................................................................................................................... 7.199 4.346
Receita de construção - Ativo de contrato ................................................................................... – (120.675)
Outras receitas (i) ........................................................................................................................ 13.289 90.706
Receita operacional bruta............................................................................................................ 294.627 250.145
(-) PIS e COFINS ......................................................................................................................... (27.253) (23.876)
(-) Encargos setoriais (ii) ............................................................................................................. (2.884) (2.367)
Receita operacional líquida ......................................................................................................... 264.490 223.902
(i) Refere-se a diferença entre o recebimento da RAP mensal projetada no CPC 47 com o faturamento efetivo através 
do AVC enviado pelo ONS, onde pode haver incrementos de receitas não projetadas na RAP, como AVC complemen-
tar, antecipação de receita, entre outras. (ii) Encargos setoriais definidos pela ANEEL e previstos em lei, destinados 
a incentivos com P&D, constituição de RGR dos serviços públicos, Taxa de Fiscalização, Conta de Desenvolvimento 
Energético e Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica.

2024 2023
Receita de operação e manutenção .................................................................................................. 7.199 4.346
Custo de operação e manutenção .................................................................................................... (5.451) (5.216)
Total Margem de O&M ..................................................................................................................... 1.748 (870)
Margem percebida (%) (ii) ............................................................................................................... 24% -20%
(iii) Variação decorrente da mudança de premissa do antigo acionista referente receita de O&M devido a transferência 
da gestão da concessão em abril de 2023. 16. Custos e despesas por natureza: Os custos representam os gastos 
diretamente ligados à construção da linha de transmissão de energia nos períodos:

Custos
2024 2023

Custo de construção (iii) .................................................................................................................... – 15.967
Custo de operação e manutenção .................................................................................................... (5.451) (5.216)
Serviços de terceiros (i) - Custos ...................................................................................................... (770) (492)
Outros - custos .................................................................................................................................. (1.275) (93)
Total custo ......................................................................................................................................... (7.496) 10.166

Despesas
31/12/2024 31/12/2023

Material ................................................................................................................................ – (46)
Serviços de terceiros (ii) ...................................................................................................... (711) (3.866)
Reembolso de despesas administrativas ............................................................................ (13.122) (4.114)
Outras despesas ................................................................................................................. (68) (85)
Depreciação ........................................................................................................................ (120) –
Baixa Imobilizado ................................................................................................................ (87) –
Perdas Estimadas em Crédito de Liquidação Duvidosa ...................................................... (5.827) –

(19.935) (8.111)
Total (27.431) 2.055
(i) Refere-se a serviço vigilância, meio ambiente e outros. (ii) Refere-se serviços de gestão empresarial, serviços de 
assessoria jurídica, assessoria contábil e outros. (iii) Reversão de custos de construção provisionados em anos an-
teriores e não incorridos cuja reversão ocorreu em decorrência da conclusão da obra em 2023. 17. Resultado finan-
ceiro: O resultado das operações financeiras, devidamente apropriadas em regime contábil de competência está 
demonstrado no quadro abaixo:

2024 2023
Receita de aplicação financeira ..................................................................................................... 7.485 21.808
Receita de atualização monetária ................................................................................................. 605 2.040
Outras receitas financeiras ............................................................................................................ 21 175
(-) PIS e Cofins sobre receita financeira ........................................................................................ (377) (1.117)
Receita financeiras ...................................................................................................................... 7.734 22.906
Juros sobre financiamentos ........................................................................................................... (83.986) (82.572)
IOF ................................................................................................................................................. (59) (177)
Custo de captação ......................................................................................................................... (1.143) (1.505)
Outras despesas ........................................................................................................................... (210) (424)
Despesa financeira ...................................................................................................................... (85.398) (84.678)
Resultado financeiro líquido ...................................................................................................... (77.664) (61.772)
18. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fis-
cais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social apurados no regime do lucro real e reco-
nhecidas em resultado é demonstrada como segue:

2024 2023
Imposto  

de renda
Contribuição  

social
Imposto  

de renda
Contribuição  

social
Lucro societário antes do IRPJ e da CSLL........................... 159.395 159.395 164.185 164.185
Alíquota vigente .................................................................... 25% 9% 25% 9%
Despesa de IR e CSLL calculada ......................................... (39.849) (14.346) (41.046) (14.777)

– –
Juros sobre capital próprio ................................................... 10.270 3.697 11.910 4.288
Incentivo fiscal sudene ......................................................... 11.415 – 13.689 –
Lei do bem - P&D ................................................................. 25 322
Outros ................................................................................... 530 191 1.806 667
Despesa de IR e CS ............................................................ (17.609) (10.136) (13.642) (9.822)
Total dos tributos correntes .................................................. – (3.405) – (3.430)
Total dos tributos diferidos .................................................... (17.609) (6.731) (13.642) (6.392)
Despesa total com tributos ............................................... (17.609) (10.136) (13.642) (9.822)
Alíquota efetiva 17,41% 14,29%
19. Instrumentos financeiros: Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos 
riscos a seguir mencionados, os objetivos da Companhia e os gerenciamentos de risco exercidos pela Companhia. 
a) Gerenciamento de riscos: Visão geral a Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de  
instrumentos financeiros: (i) Risco de crédito. (ii) Risco de mercado. (iii) Risco de liquidez. Estrutura de gerenciamen-
to de risco - o gerenciamento de risco da Companhia visa identificar e analisar os riscos aos quais está exposta, para 
definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. A Companhia, por 
meio do gerenciamento de suas atividades, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, 
no qual todos os empregados entendam os seus papéis e obrigações. A Administração acompanha o cumprimento 
do desenvolvimento de suas atividades de controle de riscos e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento 
de risco em relação aos riscos enfrentados pela Companhia. O gerenciamento de riscos é feito com base também 
no nível e no contexto dos grupos de controle dos acionistas da Companhia. i) Riscos de crédito: É o risco de a 
Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, 
oriundas da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas 
a receber de clientes, ativo financeiro e de instrumentos financeiros, conforme apresentado a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) ............................................................................... 38.957 16.142
Contas bancárias vinculadas (nota 5.1) .............................................................................. 7.852 6.879
Concessionarias e permissionárias (Nota 7) ....................................................................... 26.264 26.845
Aplicação financeira vinculada (Nota 6) .............................................................................. 20.904 19.526
Ativo de contrato (Nota 9) .................................................................................................... 2.121.640 2.060.042

2.215.617 2.129.434
Caixa e equivalentes de caixa - representado pelas contas correntes e aplicações financeiras de primeira linha, o que 
mitiga o risco que a contraparte falhe ao cumprir com suas obrigações. Ativo de contrato - a Administração entende 
que não é necessária a contabilização de provisão para devedores duvidosos em relação aos seus clientes, consi-
derando que o CUST, celebrado entre o ONS, as concessionárias de transmissão e o usuário, tem como um de seus 
objetivos: “Estabelecer os termos e as condições que irão regular a administração pelo ONS da cobrança e da liqui-
dação dos encargos de uso da transmissão e a execução do sistema de garantias, atuando por conta e ordem das 
concessionárias de transmissão.” São instrumentos financeiros que garantem o recebimento dos valores devidos 
pelos usuários às concessionárias de transmissão e ao ONS, pelos serviços prestados e discriminados no CUST: i) 
Contrato de Constituição de Garantia - CCG e ii) Carta de Fiança Bancária - CFB. As principais vantagens desses 
mecanismos de proteção estão descritas a seguir: • Riscos diluídos, pois todos os usuários pagam a todos os trans-
missores. • As garantias financeiras são fornecidas individualmente pelos usuários. • Negociações de pagamento são 
feitas diretamente entre transmissores e usuários. • No caso de não pagamento, a Companhia, como agente de 
transmissão, poderá solicitar ao ONS o acionamento centralizado da garantia bancária do usuário relativa ao CCG 
ou à CFB. ii) Risco de mercado: A utilização de instrumentos financeiros, pela Companhia, tem como objetivo prote-
ger seus ativos e passivos, minimizando a exposição a riscos de mercado, principalmente no que diz respeito às 

oscilações de taxas de juros, índices de preços e moedas. Risco de taxa de juros - refere-se aos impactos nas taxas 
de juros variáveis sobre as receitas financeiras oriundas das aplicações financeiras. Em 31 de dezembro de 2024, o 
perfil dos instrumentos financeiros relevantes remunerados por juros variáveis da Companhia era:
Instrumentos financeiros por indexador 31/12/2024 31/12/2023
Aplicações financeiras
Aplicações financeiras equivalentes de caixa (CDI) ............................................................ 29.448 16.133
Aplicações financeiras vinculadas (CDI) ............................................................................. 20.904 19.526
Passivos financeiros
Financiamento (TJLP) ......................................................................................................... 996.511 992.120
iii) Riscos de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre 
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A seguir, estão os vencimentos 
contratuais de passivo financeiro remanescentes em 31 de dezembro de 2024. Os valores apresentados são brutos e 
não descontados, e incluem pagamentos de juros estimados e excluem o impacto dos acordos de compensação.

Fluxo de caixas contratuais

Fornecedores ....................................................................................

Valor 
contábil

Até 
12 meses

Entre 2 e 
3 anos

Acima de 
3 anos

2.022 2.022 – –
Empréstimos e financiamentos ......................................................... 996.511 82.910 174.390 1.924.767
Total ................................................................................................... 998.533 84.932 174.390 1.924.767
b) Categorias de instrumentos financeiros
Ativos financeiros Categoria
Bancos Custo amortizado
Aplicações financeiras (incluindo as vinculadas) Valor justo por meio de resultado
Concessionárias e permissionárias Custo amortizado
Passivos financeiros Categoria
Fornecedores Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado
Partes relacionadas Custo amortizado
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o valor de mercado dos ativos e passivos financeiros acima se aproxima do 
valor contábil. Classificações contábeis e valores justos: No que tange ao cálculo dos valores justos, para os princi-
pais saldos sujeitos a variações entre os valores contábeis e valores justos, consideramos: • Caixa equivalentes de 
caixa - contas correntes conforme posição dos extratos bancários e aplicações financeiras valorizadas pela taxa do 
CDI até a data da apresentação das demonstrações financeiras. • Concessionárias e permissionárias - a Administra-
ção considera que os saldos contábeis se aproximam dos seus valores justos. • Fornecedores - a Administração 
considera que os saldos contábeis se aproximam dos seus valores justos. • Empréstimos e financiamentos - a 
Companhia considera que os valores justos para os financiamentos existentes no exercício são considerados próxi-
mos aos saldos contábeis, uma vez que não existem instrumentos similares, com vencimentos e taxa de juros com-
paráveis. c) Hierarquia do valor justo: Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo foram classificados e 
divulgados com os níveis a seguir: • Nível 1 - Preços cotados não ajustados em mercados ativos para ativos e pas-
sivos e idênticos. • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou 
passivo (diretamente preços ou indiretamente derivado de preços). • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que 
não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia usa a seguinte hierar-
quia para determinar e divulgar o valor justo dos instrumentos financeiros pela técnica de avaliação:

31/12/2024 31/12/2023

Descritivo Valor contábil
Valor

Valor contábil
Valor

justo justo
Aplicação financeiras (caixas e equivalentes) ....... Nível 2 29.448 29.448 16.133 16.133
Aplicação financeira vinculada .............................. Nível 2 20.904 20.904 19.526 19.526
Total ...................................................................... 50.352 50.352 35.659 35.659

31/12/2024 31/12/2023

Descritivo Valor contábil
Valor

Valor contábil
Valor

Justo justo
Financiamento - BNDES ....................................... Nível 2 1.018.776 713.694 1.015.082 759.482
Total ...................................................................... 1.018.776 713.694 1.015.082 759.482
20. Seguros: A Companhia tem a política de manter cobertura de seguros em montante adequado para cobrir pos-
síveis riscos com sinistros, segundo a avaliação da Administração. A especificação em 31 de dezembro de 2024 por 
modalidade de risco e data de vigência dos principais seguros, de acordo com os corretores de seguros contratados 
pela Companhia está demonstrado a seguir:

Tipo Seguradora
Limite de Período de vigência

indenização Início Fim
Riscos Operacionais ......................................... Generali Brasil Seguros 75.000 25/11/2024 25/11/2025
Responsabilidade Civil ..................................... Chubb Seguros Brasil 30.000 25/05/2024 25/05/2025
Responsabilidade Civil Profissional .................. Austral Seguradora 3.400 09/03/2023 09/03/2025
Responsabilidade Civil para Gestores ............. Chubb Seguros Brasil 20.000 31/07/2024 31/07/2025
Aeronautical (Drones) ....................................... Mapfre Seguros 2.268 24/11/2024 24/11/2025
21. Contingências: A Companhia é parte em demandas trabalhistas, cíveis e tributárias em andamento na esfera 
administrativa e judicial. As provisões para as perdas decorrentes dessas demandas são estimadas e atualizadas 
pela Companhia, amparada pela opinião de seus assessores jurídicos externos que não identificaram contingências 
passivas com prognóstico provável de perda. Contingências passivas com avaliação de risco possível: A Companhia 
é parte em outros processos e riscos, nos quais a Administração, suportada por seus consultores jurídicos externos, 
acredita que as chances de perda são possíveis, devido a sua base sólida de defesa, e, por este motivo, nenhuma 
provisão sobre eles foi constituída. Estas questões não apresentam, ainda, tendência nas decisões por parte dos 
tribunais ou qualquer outra decisão de processos similares consideradas como prováveis ou remotas. As reclama-
ções relacionadas a perdas possíveis, em 31 de dezembro de 2024 estavam assim representadas:

31/12/2024 31/12/2023
Qtde. Montante Qtde. Montante

Cíveis ............................................................................................................ 2 38 2 26
Fiscais .......................................................................................................... 12 6.372 11 4.904

14 6.410 13 4.930
A principal causa judicial classificada com expectativa de perda considerada possível está relacionada à ação decla-
ratória cumulada com anulatória de débito fiscal ajuizada em face do Município de Queimada Nova/PI, por meio da 
qual a Companhia pleiteia a declaração de inexistência de relação jurídica que lhe obrigue a efetuar o recolhimento 
das Taxas de Licença e Fiscalização de Obras (TFO) e de Fiscalização do Funcionamento (TFF) sobre as atividades 
relacionadas à transmissão de energia elétrica, anulando os créditos tributários constituídos para esse fim. O valor 
envolvido atualizado da causa é de R$1.019. Atualmente, a cobrança de tais taxas está suspensa por conta de deci-
são liminar proferida em 22.07.2022. A Companhia é parte em processos administrativos relacionados ao Imposto 
Sobre Serviços (ISS) junto à Prefeitura de Queimada Nova. Tais processos referem-se à exigência do tributo retido 
sobre serviços de terceiros durante o exercício de 2021. O processo está sendo conduzido pelos assessores legais 
da Companhia que classificaram a estimativa de perda como possível. Os valores envolvidos relacionados ao ISS é 
de aproximadamente R$2.718. A Companhia também é parte de um processo relacionado às Taxas de Fiscalização 
de Funcionamento (TFF), Taxas de Licença para Localização (TLL) e Taxas de Licença e Fiscalização de Obras 
(TFO), por meio da qual a Companhia pleiteia a declaração de inexistência de relação jurídica que lhe obrigue a 
efetuar o recolhimento das respectivas Taxas sobre as atividades relacionadas à transmissão de energia elétrica, 
anulando os créditos tributários constituídos para esse fim. O valor envolvido para esta causa está em R$970 mil. 
STF - Relativização da coisa julgada: Atendendo ao ofício-circular no. 1/2023/CVM/SNC/SEP sobre a análise do 
impacto do recente julgado sobre a coisa julgada realizado pelo STF (acórdão ainda não publicado), informamos que 
a Companhia não adota o recolhimento de tributo em desconformidade com a jurisprudência do STF. 22. Eventos 
subsequentes: Conforme Assembleia Geral Extraordinária - AGE realizada em 31 de janeiro de 2025 às 15:00 ho-
ras, foi deliberada a antecipação da destinação de juros sobre capital próprio no total de R$3.669 correspondentes 
ao lucro líquido apurado referente ao mês de janeiro de 2025, o pagamento do referido valor será objeto da Assem-
bleia Geral Ordinária - AGO a ser realizada em abril de 2025. Conforme Assembleia Geral Extraordinária - AGE rea-
lizada em 28 de fevereiro de 2025 às 15:00 horas, foi deliberada a antecipação da destinação de juros sobre capital 
próprio no total de R$3.992 correspondentes ao lucro líquido apurado referente ao mês de fevereiro de 2025, o pa-
gamento do referido valor será objeto da Assembleia Geral Ordinária - AGO a ser realizada em abril de 2025.

Diretoria

Daniel Araújo do Pinho - Diretor Financeiro
Thais Rodrigues Ponciano - Contadora Responsável - CRC 1SP-282352/O-0

... continuação

Quantum Mantiqueira Participações S.A.
(anteriormente denominada Brookfield Brasil SP Participações 003 S.A.)

CNPJ/MF nº 46.568.486/0001-60

Demonstrações Financeiras 2024

Balanço patrimonial - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em reais - R$)

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 4 939 939
Total do ativo circulante 939 939
Total dos ativos 939 939

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Patrimônio líquido
Capital social 5 1.000 1.000
Prejuízos acumulados (61) (61)
Total do patrimônio líquido 939 939
Total do passivo e patrimônio líquido 939 939

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em reais - R$, exceto se indicado de outra forma)

1. Informações gerais: A anteriormente denominada Brookfield Brasil SP Participações 003 S.A. (“Companhia”), 
constituída em 27 de maio de 2022, é controlada pela Brasil Energia Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia (“FIP”) que detém 99,99% (noventa e nove vírgula noventa e nove por cento) do capital social e à 
Quantum Participações com 0,01% (zero vírgula zero um por cento), é uma sociedade anônima de capital fechado, 
e está estabelecida na Rua Dr. Renato Paes de Barros, 955, conjuntos comercia n.º 102, sala 01, Itaim Bibi, CEP: 
04530-001 - São Paulo - SP, que se dedica a atividade de administração de ativos de transmissão de energia elétrica. 
Em 31 de dezembro 2023, a companhia era controlada pela Brookfield Brasil Ltda. (“Brookfield Brasil” ou “BRB”) que 
detinha 99,99% (noventa e nove vírgula noventa e nove por cento) do capital social e a e Brookfield Participações 
Ltda. (“Brookfield Participações” ou “BRAPA”) com 0,01% (zero vírgula zero um por cento). Em 28 de novembro de 
2024 foi celebrado o contrato de cessão onerosa de ações do capital da Companhia onde a empresa BRB vendeu 
ao Brasil Energia Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP”) o total de 999 ações (novecentas 
e noventa e nove) correspondentes a aproximadamente 99,99% (noventa e nove vírgula noventa e nove por cento) 
do capital social da Companhia. Assim como, a BRAPA, vendeu à Quantum Participações S.A 1 (uma) ação, 
correspondente a aproximadamente 0,01% (zero vírgula zero um por cento) do capital social da Companhia. Em 03 
de setembro de 2024 em Assembleia Geral Extraordinária foi aprovado a modificação da denominação social da 
Companhia para “Quantum Mantiqueira participações S.A. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a 
Companhia não apresentou movimentação operacional, financeira ou contábil. Dessa forma, as demonstrações 
financeiras refletem a posição patrimonial e financeira da entidade sem a ocorrência de receita, despesas ou 
transações relevantes no exercício. 2. Políticas contábeis materiais: 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem as disposições contidas na Lei das Sociedades por ações, pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e de acordo com as 
normas IFRS emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB (atualmente denominadas pela 
Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”). A Companhia preparou essas demonstrações financeiras com base 
no pressuposto de que continuará em operação futura. A Administração não tem conhecimento de nenhuma 
incerteza material que possa gerar dúvida significativa sobre a continuidade da Companhia. A Administração declara 
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correaspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Diretoria em 31 de março de 2025. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos 
ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo por meio do resultado do 
exercício. As políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas nas notas explicativas 
específicas, relacionadas aos itens apresentados, aquelas aplicáveis, de modo geral, em diferentes aspectos das 
demonstrações financeiras, estão descritas a seguir. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas 
demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia, e foram 
arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Mensuração do valor justo: 
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é 
baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado 
principal para o ativo e passivo; • Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou 
o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia. Ao mensurar o valor justo de 
um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos 
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas 
de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 

idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). As principais políticas contábeis 
adotadas estão descritas a seguir. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com 
a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido 
de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, 
normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.6. Classificação dos ativos e passivos no circulante e não 
circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como 
circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou 
pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da Companhia; • Está mantido 
essencialmente com o propósito de ser negociado; • Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do 
balanço; e • É caixa e equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - 
Demonstrativo dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada 
durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não 
circulantes. Um passivo é classificado como não circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o ciclo 
operacional normal da Companhia; • Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado; • Deve ser 
liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; e • A Companhia não tem direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Os termos de um passivo que 
podem, à opção de contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não 
afetam a sua classificação. A Companhia classifica todos os demais passivos como não circulantes. Os ativos e 
passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 3. Novas normas e interpretações: 3.1. 
Novas normas e interpretações: Pronunciamentos em vigor desde 1º de janeiro de 2024: A Companhia e suas 
controladas adotaram a partir de 1º janeiro de 2024 as normas abaixo, entretanto, não houve impacto relevante na 
demonstração financeira: • Classificação de passivos como circulante ou não circulante com Covenants - alterações 
ao CPC 26 (IAS 1)); • Alterações ao CPC 06 (IFRS 16) Passivo de Locação em uma operação de Sale and 
Leaseback; • Divulgações sobre acordos de financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) - Alterações ao CPC 03 
(IAS 7) e CPC 40 (IFRS 7); e 3.2. Novas normas e interpretações ainda não vigentes: As normas e interpretações 
novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão dessas demonstrações contábeis, estão 
descritas a seguir. A Companhia e suas controladas pretendem adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. • IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: 
Divulgações. Como a Companhia possui ações negociadas publicamente, ela não está elegível para a aplicação do 
IFRS 19; • Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado 
Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 
Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial; • Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Contabilidade. A Companhia e suas controladas não operam com moedas que não são 
prontamente conversíveis, por isso não espera impactos com as alterações desta norma; e • IFRS 18 - Apresentação 
e divulgação em demonstrações financeiras, emitida em 9 de abril de 2024, que entrará em vigor para os exercícios 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2027, a Companhia e suas controladas esperam impactos substanciais na 
elaboração da Demonstração de Resultado e da Demonstração do Fluxo de Caixa e irá aguardar orientações do 
CPC para aplicação dessa norma. A Companhia avaliou os impactos da adoção desses novos pronunciamentos e 
não espera efeitos materiais em suas demonstrações financeiras, quando esses estiverem em vigor.

4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e bancos 939 939

939 939
5. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2024 e 2023 está representado por 
1.000 ações ordinárias, com valor nominal de R$1,00 (um real), totalmente integralizado pelos antigos sócios 
Brookfield Brasil Ltda. (99,99%) e Brookfield Participações Ltda (0,01%). Em 28 de novembro de 2024 foi celebrado 
o contrato de cessão onerosa de ações do capital da Companhia onde a empresa BRB vendeu ao Brasil Energia 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP”) o total de 999 ações (novecentas e noventa e nove) 
correspondentes a aproximadamente 99,99% (noventa e nove vírgula noventa e nove por cento) do capital social da 
Companhia. Assim como, a BRAPA, vendeu à Quantum Participações S.A 1 (uma) ação, correspondente a 
aproximadamente 0,01% (zero vírgula zero um por cento) do capital social da Companhia. O capital social da 
Companhia totalmente integralizado é composto como se segue:

Ações ON
31/12/2024 31/12/2023

Brookfield Brasil Ltda (“BRB”) - 999
Brookfield Participações Ltda (“BRAPA”) - 1
Brasil Energia Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 999 -
Quantum Participações S.A. 1 -

1.000 1.000
b) Dividendos: Aos acionistas é garantido estatutariamente um dividendo mínimo obrigatório 25% do lucro líquido 
após a destinação para reserva legal, calculado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. A Companhia não de-
liberou dividendos e não constituiu reserva em 2024 pois a Companhia não apresentou movimentação operacional, 
financeira ou contábil. c) Reserva legal: Será constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. A Companhia poderá deixar de 
constituir a reserva legal no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital, 
exceder de 30% do capital social. Esta reserva deve ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. A 
Companhia não constituiu reserva legal em 2024 pois a Companhia não apresentou movimentação operacional, fi-
nanceira ou contábil. 6. Instrumentos financeiros: Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Compa-
nhia ao risco a seguir mencionado, os objetivos da Companhia, os gerenciamentos de risco exercidos pela Compa-
nhia. a) Gerenciamento de riscos: Visão geral a Companhia apresenta exposição ao seguinte risco advindo do uso 
de instrumentos financeiros: i) Risco de crédito: As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabele-
cidas para identificar e analisar os riscos avaliados pela Administração, para definir limites e controles de riscos 
apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são 
revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A 
Companhia detém caixa e equivalentes de caixa mantidos com bancos e instituições financeiras, os quais possuem 
ratings, classificados pelas mais renomadas agências internacionais, entre alta qualidade e mais alta qualidade. O 
valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do 
crédito no final do período de relatório é apresentada a seguir:

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 4 939 939
7. Contingências: A Companhia não tem ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de 
perda classificados pela Administração como provável e possível, com base na avaliação de seus assessores legais, 
sendo assim não há provisão a ser constituída e divulgação em nota explicativa. 8. Eventos subsequentes: 
Conforme Assembleia Geral Extraordinária - AGE realizada em 14 de fevereiro de 2025 às 10:00 horas, foi deliberado 
o aumento de capital social da Companhia, em moeda corrente nacional, no montante total de R$665.000 (seiscentos 
e sessenta e cinco mil reais), mediante a emissão de 665.000 (seiscentas e sessenta e cinco mil) novas ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$1,00 (um real) por ação.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em reais - R$)

Nota
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.000 (61) 939
Prejuízo do período - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.000 (61) 939
Resultado do exercício - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.000 (61) 939

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos acionistas e administradores da Quantum Mantiqueira Participações S.A.
(anteriormente denominada Brookfield Brasil SP Participações 003 S.A.)
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Quantum Mantiqueira Participações S.A (anteriormente 
denominada Brookfield Brasil SP Participações 003 S.A.) (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atual-
mente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Respon-
sabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 

(IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-

mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas financeiras utilizadas e a razoabilidade das estimativas financei-
ras e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base financeiras de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 31 de março de 2025.
ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda.
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Contador CRC RJ-107146/O
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Diretor Financeiro
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